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preferência, um especialista ou partes interessadas 
externas. Examine também o que é necessário 
avaliar para cumprir as exigências da instituição 
que financiou o projeto. Faça relatórios periódicos 
de monitoramento e avaliação, como os que 
utilizam um sistema MRV específico, mesmo que 
voluntariamente, para acompanhar o que está 
acontecendo com base em evidências mensuráveis, 
reportáveis e verificáveis.

Ao final desse passo, o município tem: 
	 sustentação política e técnica para executar 

projetos selecionados;
	 funcionários da cidade e de outras instituições 

capacitados;
	 parcerias e alianças com entidades selecionadas 

para a execução;
	 projetos com implantação iniciada;
	 sistema de monitoramento e avaliação para cada 

projeto e a totalidade da estratégia.

A implementação será feita em parceria com 
organizações selecionadas, e cada projeto será 
monitorado e avaliado, com mensuração, reporte 
e verificação para atender às condições dos 
financiadores ou de maneira voluntária. 

Desenvolva políticas e regulamentações 
facilitadoras, inclusive do ponto de vista 

financeiro. Descubra se há alguma regra ou lei 
que possa impedir ou ajudar na concretização da 
estratégia. Se for o caso, recomende emendas ou 
novas políticas e regulamentações para facilitar 
a execução dos programas. Por exemplo, para 
implantar um sistema de transporte rápido, é 
necessário adotar um desenvolvimento urbano 
orientado para melhorar o fluxo do tráfego. 

Execute os programas e projetos em parceria. 
Avalie se é necessário contratar empresas ou 

consultorias para a execução. Tenha em mãos um 
planejamento detalhado, o que pode exigir a ajuda 
de especialistas técnicos. Defina qual instituição 
será responsável por tarefas como implantação, 
cronogramas, verificação e acompanhamento de 
orçamentos, aquisições, gerenciamento de contrato, 
estudos adicionais, elaboração de plano de gestão 
de risco, regime operacional e manutenção contínua. 
Avalie a necessidade de sensibilizar e capacitar 
representantes de outras instituições.

Monitore e divulgue cada projeto ou 
programa da estratégia, seguindo inclusive 

os critérios do financiador. Indicadores-chave de 
desempenho (KPIs, na sigla em inglês) podem 
orientar o monitoramento. Verifique se é preciso 
ajustar ou adotar alguma medida adicional. A 
avaliação da implementação pode ser realizada 
por uma equipe interdepartamental, incluindo, de 

Passo a passo

Implementação e monitoramento

Compras sustentáveis
Ao preparar processos de aquisição 

de produtos, serviços e projetos, 
é recomendado adotar práticas de 

compras públicas sustentáveis, 
incluindo, por exemplo, a exigência de 

baixo carbono nos critérios de avaliação 
e nas especificações técnicas dos 

contratos. As compras e contratações 
públicas movimentam entre 10% e 20% 
do PIB nos países latino-americanos, de 
acordo com a Rede Interamericana de 

Compras Governamentais.
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Belo Horizonte (MG): Grupos de 
trabalho monitoram ações

O Plano Municipal de Redução das 
Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(PREGEE) foi elaborado pelo Comitê 
Municipal sobre Mudanças Climáticas 
e Ecoeficiência (CMMCE) e tornou-se 
oficial por meio do Decreto no 15.690 em 
2014. O plano considera os principais 
setores emissores de GEE da capital 
mineira – mobilidade, energia estacionária 
(residencial, comercial/institucional e 
indústria) e saneamento, além de incluir 
aspectos de adaptação. Para monitorar 
a implementação das ações, o comitê 
organizou-se em quatro grupos de trabalho 
(Mobilidade, Saneamento, Energia e 
Construções Sustentáveis e Adaptação) 
que acompanham as ações em curso, 
verificando sua efetividade e sugerindo 
ajustes sempre que necessário. Por meio 

de estudos e análises, podem recomendar 
a execução de ações, assim como a 
suspensão de iniciativas cuja viabilidade 
técnica, política e/ou financeira esteja 
comprometida. O plano está vinculado 
a outros instrumentos de planejamento 
da cidade, o que garante sua consistência 
e contribui para a boa execução das 
ações. É relevante o comitê ser formado 
por representantes das secretarias 
municipais de Meio Ambiente, Saúde, 
Educação, Serviços Urbanos, Adjunta de 
Planejamento Urbano e Adjunta de Gestão 
Compartilhada; das superintendências de 
Desenvolvimento da Capital e de Limpeza 
Urbana, da Companhia Urbanizadora 
de Belo Horizonte e da Empresa de 
Transportes e Trânsito de Belo Horizonte, 
de órgãos do governo estadual, entidades 
de classe e movimentos sociais. Essa 
ampla representação confere legitimidade 
às decisões tomadas e proporciona uma 
multiplicidade de olhares e saberes.
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É hora de integrar política e infraestrutura 
urbanas para além da jurisdição municipal, por 
meio da colaboração com outras cidades, de 
forma a melhorar a qualidade e a execução dos 
programas. Essa iniciativa também aumenta as 
chances de ampliar o acesso a recursos. É ainda o 
momento de realçar a cooperação entre diferentes 
níveis de governo e ampliar parcerias com outras 
cidades mundo afora. 

Colabore e integre horizontalmente, com 
municípios, consórcios intermunicipais e 

comunidades vizinhas. Faça isso em especial no 
caso de planejamento, sistemas e infraestrutura 
urbanos que extrapolam fronteiras e jurisdições, 
tais como transporte público, resíduos sólidos e 
consórcio de compras de energia renovável. Envolva 
representantes dos municípios vizinhos nos grupos 
de trabalho da estratégia, onde for pertinente.

Colabore e integre verticalmente, com 
outros níveis de governo, para fortalecer a 

capacidade de implantação da estratégia e para 
se alinhar e somar esforços às políticas estaduais 
e federal. Aqui também é importante envolver 
representantes de todos os níveis de governo nos 
grupos de trabalho. Alguns momentos cruciais 
para isso acontecer são: na definição de uma 
visão comum da estratégia, na identificação de 
possíveis soluções, no detalhamento de projetos e 

na obtenção de recursos. Isso significa promover 
intercâmbio, planejamento e coordenação de 
atividades que aumentem a eficácia das políticas e 
programas, além de ajudar a identificar possíveis 
falhas. Avalie como a cooperação e a integração 
com os demais níveis de governo podem 
fornecer suporte técnico, financeiro e político às 
cidades que estejam liderando novas estratégias, 
tecnologias, sistemas e práticas.

Conecte-se com cidades pelo mundo, 
participando de compromissos e 

campanhas globais, associando-se a redes, 
entidades e grupos de trabalho regionais, 
nacionais e internacionais temáticos ou formados 
por municípios, para trocar experiências e 
práticas inovadoras, abordar desafios e encontrar 
soluções. É proveitoso também verificar como 
contextos diferentes levam a diferentes maneiras 
de aplicar um mesmo tipo de solução. Outra 
possibilidade é colocar o município em posição de 
líder em algum aspecto em particular.

Ao final desse passo, o município tem: 
	 acordos de cooperação com outros governos locais;
	 integração dos sistemas urbanos vitais de 

infraestrutura que cruzam fronteiras;
	 mais cooperação entre níveis de governo;
	 filiação a rede(s) de cidade(s) ou a grupo(s) 

temático(s).

Passo a passo

Integração e colaboração
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Consórcio Intermunicipal  
Grande ABC: ações regionais, 
ganhos para todos

Os municípios de Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, 
Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, 
na região metropolitana de São Paulo, 
estão reunidos em torno do Consórcio 
Intermunicipal Grande ABC, criado em 1990. 
A entidade atua no planejamento de políticas 
públicas regionais como um consórcio público 
multitemático, com ações voltadas para o 
desenvolvimento econômico, infraestrutura 
urbana e gestão ambiental, educação, saúde, 
inclusão social e direitos humanos e também é 
reconhecida como um exemplo de articulação 
federativa. Após seminários e oficinas sobre 
mudanças climáticas, foi deliberado, em 2016, 
em assembleia de prefeitos, a contratação de 
apoio para a elaboração do Primeiro Inventário 
Regional de Gases de Efeito Estufa do Grande 
ABC (goo.gl/tznNTW) e do Plano de Ação 
de Enfrentamento às Mudanças Climáticas 
do Grande ABC. Criou-se também um grupo 
temático de mudanças climáticas, com 
catorze pessoas (um titular e um suplente por 
município), de caráter mais estratégico. Além 

disso, foi estabelecido um grupo ampliado, 
maior, composto por técnicos de diversas 
áreas das prefeituras, que o consórcio busca 
capacitar e fortalecer para que executem e 
mantenham as iniciativas necessárias. Foram 
realizadas oficinas de sensibilização sobre 
mudanças climáticas e sua relação com o dia 
a dia dos técnicos, e outra, mais prática, para 
compilar dados para o primeiro inventário 
de GEE da região. Uma ação integrada como 
essa, com uma instância acima das prefeituras, 
tem o difícil desafio de conciliar municípios 
com estruturas, capacidades técnicas e planos 
de governo próprios. Mas o caráter inovador 
e o ganho de força em alguns aspectos 
compensam, inclusive financeiramente: no 
custo para fazer o inventário e na integração 
com desafios e soluções regionais, como 
transportes e resíduos. As principais áreas 
envolvidas são secretarias e departamentos de 
Meio Ambiente, Defesa Civil, Obras, Resíduos 
Sólidos, Desenvolvimento Econômico, 
Transporte e Controle Urbano. Todas as ações 
integram o Programa Regional de Redução 
de Riscos Urbanos e Ambientais e inspiraram 
a construção do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI), o plano diretor 
metropolitano.
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É o momento de avaliar a execução da estratégia, 
para garantir que a cidade continue no caminho 
certo. As lições aprendidas e o conhecimento 
acumulado serão essenciais para uma próxima 
repetição do processo e a integração da estratégia 
com o planejamento municipal. Os projetos 
e programas com bons resultados podem ser 
replicados e ampliados. 

Renove e atualize dados, reveja avaliações 
e análises prévias do governo local e 

seus contextos. Cheque, por exemplo, se houve 
mudanças na legislação. Avalie periodicamente os 
dados de monitoramento e indicadores-chave de 
desempenho (KPI) de cada projeto e da estratégia 
como um todo. Produza relatórios de tempos em 
tempos, comparando o desempenho às metas 
de mitigação e de adaptação. Faça atualizações, 
anuais ou bianuais, do inventário e das projeções 
de emissões de GEE. Atualize periodicamente 
os dados empregados para análise de 
vulnerabilidade, levando em consideração novos 
cenários e projeções relacionadas a possíveis 
mudanças climáticas.

Avalie a estratégia para verificar o que 
deu certo e o que precisa ser ajustado ou 

substituído para garantir que a cidade esteja no 
caminho correto: mais desenvolvimento, com 
menos emissões de carbono e mais resiliência 
às mudanças climáticas. Faça essa avaliação 
periodicamente, considerando: metas alcançadas, 
sucessos, desafios, falhas e obstáculos (lembre-
se de incluir recomendações para solucioná-los). 
Estabeleça quais projetos podem ser replicados 
ou ampliados para aumentar o impacto da 
estratégia. Reavalie também as responsabilidades 

dos membros da equipe principal, processos, 
critérios e avaliação de impactos. 

Atualize o plano de ação com regularidade, 
detalhando medidas para superar barreiras 

e multiplicar os impactos dos projetos bem-
sucedidos. Se necessário, reveja alguns passos, 
como: desenvolver políticas e regulamentações 
que facilitem o cumprimento da estratégia, 
trazer novos parceiros e financiadores e 
aumentar o engajamento e a consciência sobre 
as mudanças climáticas. Divulgue o trabalho: 
elabore, por exemplo, estudos de caso e histórias 
positivas para a imprensa sobre programas e 
projetos. Registre lições aprendidas e elabore 
recomendações para o próximo ciclo de 
planejamento e prepare esse novo ciclo com 
novos setores e prioridades.

Ao final desse passo, o município tem: 
	 comparação entre os dados da implementação 

e do desempenho com os progressos 
planejados rumo às metas da estratégia;

	 adoção de medidas adicionais ou de ajuste 
para garantir o bom desempenho do plano  
de ação;

	 inventário de emissões GEE atualizado e 
melhorado;

	 lições aprendidas e experiências registradas;
	 recomendações para a próxima iteração;
	 recomendação de replicação e/ou ampliação 

dos programas e projetos bem-sucedidos;
	 plano de ação revisado;
	 recomendações para o próximo ciclo de 

planejamento;
	 material de interesse para a mídia (histórias, 

estudos de caso, notícias, comunicados etc.).

Passo a passo

Revisão e aprimoramento
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São Paulo (SP): aprimoramento 
do inventário de emissões

A maior metrópole brasileira prepara seu 
terceiro inventário de emissões e remoções de 
GEE, que abrange o período de 2010 a 2015. 
A Política Municipal de Mudança do Clima da 
Cidade de São Paulo (Lei nº 14.933/2009) 
determina que o documento seja elaborado 
a cada cinco anos. O novo inventário 
utilizará pela primeira vez a metodologia 
do Protocolo Global para Inventários de 
Emissões de GEE na Escala da Comunidade 
− GPC. Com isso, a cidade poderá testar 
a metodologia, redistribuindo dados das 
emissões setoriais, como, por exemplo, 
para o setor de transporte, permitindo a 
comparação de dados com outras cidades 
que utilizam a mesma metodologia. Estarão 
contempladas também as emissões fora dos 
limites municipais, mas que resultam de 
atividades ocorridas dentro deles, como as 
decorrentes de resíduos sólidos destinados 

a aterros sanitários situados fora da cidade. 
A realização do terceiro inventário será um 
instrumento importante para a execução 
das ações previstas pela política, as quais 
são desenvolvidas pela municipalidade com 
o apoio do Comitê de Mudança do Clima 
e Ecoeconomia, que é um órgão colegiado 
composto por representantes do poder 
público (municipal e estadual) e da sociedade 
civil, também criado pela lei de 2009. A 
preparação do edital para a licitação desse 
novo inventário foi utilizada pela Secretaria 
do Verde e do Meio Ambiente para capacitar 
técnicos em questões da mudança do clima e, 
em particular, das emissões de gases de efeito 
estufa, como forma de expandir o trato desses 
temas para os diversos departamentos que 
a compõem. Esse processo de continuidade 
e aprimoramento do inventário e da 
estratégia de articulação institucional é um 
passo importante para alcançar as metas da 
política municipal e para alinhar as ações aos 
compromissos nacionais e globais.
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Essa fase coroa o sucesso da estratégia e incentiva 
a preparação para os próximos passos. O êxito do 
município, suas boas práticas e o engajamento 
em esforços colaborativos podem ser relatados 
para o mundo todo. A cidade pode participar de 
premiações, e as lideranças têm a possibilidade de 
pedir apoio a instituições financeiras e a parceiros 
internacionais. 

Divulgue as conquistas, promova a causa 
do clima e dê mais visibilidade às ações 

e lideranças de sua cidade. Comunique os 
avanços de forma transparente, padronizada e 
reconhecida. Colabore com outros representantes 
de governos locais, estaduais e nacionais ou 
compartilhe os progressos obtidos com agências 
nacionais e internacionais relevantes. 

Demonstre, inspire e obtenha 
reconhecimento, em nível nacional e 

internacional, reforçando a sustentabilidade como 
uma prioridade para lideranças locais e tornando 

a cidade conhecida para potenciais novos 
parceiros e financiadores. Monte uma equipe 
dedicada a divulgar os principais resultados da 
estratégia municipal. Inscreva as ações e seus 
resultados em prêmios nacionais e internacionais. 
Exemplos são o Desafio das Cidades na Hora do 
Planeta; Prêmio Cidades na Liderança Climática, 
da rede internacional C40; Prêmio Internacional 
de Transporte Sustentável, MobiPrize, Prêmio 
Boas Práticas em Gestão Ambiental Urbana, do 
Ministério do Meio Ambiente e Prêmio Cidades 
Sustentáveis. Esse tipo de reconhecimento é útil 
para manter o tema e o moral da equipe em alta, 
além de ajudar a justificar a estratégia, caso haja 
oposição política ou questionamentos de parcelas 
do eleitorado. Amplia ainda as possibilidades 
de obter parcerias de mais calibre e mais 
financiamento. 

Promova a causa da ação local 
globalmente, pois agora a cidade tem 

experiência e conhecimento sobre como integrar 

Passo a passo

Divulgação da agenda e inspiração
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Divulgação 
gera mais apoio  
Divulgar os resultados das ações na mídia 
(jornais, TVs e rádios) e nas redes sociais 
ajuda a gerar apoio público e político para 
preparar a continuidade ou promover 
a “próxima geração” de ações para o 
desenvolvimento urbano de baixas emissões 
e a resiliência da cidade.

Por que é 
importante 
promover 
a causa 
globalmente?
Da mesma forma que muitos processos 
iniciados no nível global influem no 
contexto local, como o Acordo de Paris 
(ler mais no capítulo 1), as soluções locais 
podem ter impacto em um cenário maior. 
Não se surpreenda se seu município 
for convidado a relatar seu caso em 
conferências internacionais ou a compor 
conselhos globais sobre desenvolvimento 
urbano sustentável. 

processos, procedimentos, bem como aproximar 
instituições ao desenvolvimento urbano de 
baixo carbono e resiliente. Busque, por exemplo, 
oportunidades para divulgar as experiências locais 
para instituições e agências internacionais que 
definem os sistemas de políticas globais. Use as 
redes à qual o município aderiu para conseguir 
essas oportunidades. 

Ao final desse passo, o município tem:

	 conquistas divulgadas globalmente;
	 conexão com outros líderes importantes;
	 indicação para prêmios nacionais e 

internacionais de desenvolvimento sustentável;
	 reconhecimento como liderança em 

sustentabilidade;
	 participação em iniciativas de organizações 

internacionais, agências e instituições 
financeiras para defender a importância da 
ação local e de melhores condições de apoio 
para as ações dos governos municipais.
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Minas Gerais: processo participativo  
e construtivo com municípios

O estado elaborou em 2014 o Plano de Energia e 
Mudanças Climáticas de Minas Gerais (PEMC), 
que traça diretrizes e ações para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, visando 
assegurar a transição para uma economia de baixo 
carbono e para o desenvolvimento sustentável. Há 
previsões, por exemplo, de um aumento de 2oC a 
4oC na temperatura no território mineiro até 2100, 
com prejuízos econômicos que podem chegar a 
450 bilhões de reais até 2050, caso nada seja feito. 
A construção do PEMC contou com a participação 
de municípios, secretarias e instituições do 
governo estadual, universidades e sociedade civil. 
O plano está em fase de implantação, e o processo 
participativo com as cidades continua. Oficinas 
territoriais, por exemplo, que agrupam as cidades 
por proximidade geográfica, permitem mais 
capilaridade, autonomia e espaço para os governos 
locais se manifestarem. O plano também conta 
com o Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática 
(IMVC), que avalia riscos e vulnerabilidades dos 
municípios. O IMVC é ainda um critério usado 
para se ter acesso à linha de crédito, de 50 milhões 
de reais, que o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDMG) oferece para financiar obras 
de mobilidade, gestão de resíduos, eficiência 
energética e adaptação a eventos extremos. Até 
setembro de 2016, doze municípios haviam sido 
contemplados com recursos.
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Revisão Geral do Processo  
A lista de controle simples, a seguir, pode ajudar a identificar o melhor momento para avaliar as 
atividades. É recomendável rever essa lista ao final de cada fase. 

Equipe central

Você tem em sua equipe principal os mais 
importantes representantes dos departamentos e 
setores? As pessoas que lideram e coordenam o 
processo estão empoderadas?
Você precisa convidar novos indivíduos, caso as 
circunstâncias mudem?

Sim não Comentários

Fluxo de informação

São bons o nível e a qualidade da informação 
oferecida aos líderes locais para que tomem 
decisões fundamentadas? As informações 
têm um nível de simplicidade que facilita sua 
compreensão?
Funcionários do alto escalão dos departamentos 
e secretarias municipais foram informados sobre 
o processo?
Funcionários foram informados sobre os avanços 
e suas responsabilidades no processo?
Há novas informações ou uma melhor 
compreensão das questões climáticas ou dos 
elementos que afetam o processo que deveriam 
ser comunicados? Em caso positivo, para quem, 
como e quando?

Sim não Comentários

Capacitação

É necessário oferecer treinamento àqueles que 
tomam as decisões, de forma a garantir que sejam 
capazes de se engajar, liderar e orientar?
É preciso promover a capacitação de funcionários 
para completar os passos?

Sim não Comentários

Partes interessadas externas 

As partes interessadas relevantes foram 
identificadas e convidadas a participar?
O processo de engajamento está claro e 
implantado?

Sim não Comentários

Consultas

Você atingiu um ponto em que precisa fazer 
consultas mais amplas ou lidar com um grupo 
em particular antes de passar à próxima fase?

Sim não Comentários

Comunicação

Quais mensagens principais precisam ser 
compartilhadas e com quem?
Que resultados queremos atingir com a 
comunicação?

Sim não Comentários

Reportar 

Chegou o momento de se reportar ao prefeito ou 
Câmara Municipal? 
As partes interessadas relevantes precisam de 
relatórios específicos? 
Já foi tratado o tema da divulgação para o 
público?

Sim não Comentários

Liderança

Quem é o seu maior “entusiasta” na Câmara 
Municipal? E na prefeitura?
Você tem apoio absoluto do prefeito, da Câmara 
Municipal e dos chefes das secretarias e 
departamentos? Caso não tenha, sabe a razão e o 
que precisa fazer a respeito?
Quem mais pode apoiar e defender esse 
município em fóruns específicos?

Sim não Comentários
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Ferramentas e  
materiais de apoio 

Ferramentas: ClearPath  <clearpath.global> e 
HEAT+ <heat.iclei.org>, softwares de quantifi-
cação de gases de efeito estufa com inventário de 
GEE e funções de planejamento de ações.

Orientação sobre como desenvolver um inventário 
de GEE na escala municipal: GlobalProtocol for 
Community-scale Greenhouse Gas Emission In-
ventories (GPC) <goo.gl/aryCMS>.

Registro climático Carbonn (cCR), disponível em: 
<carbonn.org>.

Grupo de Especialistas, disponível em: <tinyurl.
com/poolofexperts>.

Orientação: acesse Solutions Gateway <solu-
tions-gateway.org>, também conhecido como 
Solution Packages and Solutions (incluindo uma 
seção de “teste de realidade”).

Ferramenta: Climact Prio (ferramenta de análise de 
decisões multicritério) <goo.gl/tmFWnZ>.

Notas de referência

(1) Prefeitura de Fortaleza − Catálogo de serviços. 
Recicla Fortaleza.Disponível em: < catalogodeser-
vicos.fortaleza.ce.gov.br/portal/categoria/urbanis-
mo-meio-ambiente/servico/122>.

(2) Prefeitura de Palmas − Secretaria Municipal 
de Governo e Relações Institucionais. Lei Comple-
mentar nº 327, de 24 de novembro de 2015. 

Disponível em: <legislativo.palmas.
to.gov.br/media/leis/lei-complemen-
tar-327-2015-11-24-25-11-2015-17-35-2.pdf>;
G1, 2016. Lei concede benefícios para morador 
que usar energia solar em Palmas.
Disponível em: <g1.globo.com/to/tocantins/
noticia/2016/03/lei-concede-beneficios-para-mora-
dor-que-usar-energia-solar-em-palmas.html>.

(3) Recology. Residential rates.
Disponível em: <www.recologysf.com/index.php/
for-homes/residential-rates>;
G1. Cidade dos EUA multa quem não separa o 
lixo. Disponível em: <g1.globo.com/sao-paulo/
sao-paulo-mais-limpa/noticia/2012/05/sao-fran-
cisco-nos-eua-recicla-80-do-lixo-com-apoio-da-po-
pulacao.html>.

(4) ICLEI case studies, 2016. IntegraBike: Pedaling 
towards sustainable urban development. 
Disponível em: <www.iclei.org/fileadmin/PUBLI-
CATIONS/Case_Studies/ICLEI_cs_184_Soroca-
ba_UrbanLEDS_2016.pdf>;
ICLEI Case studies, 2016. IntegraBike: Pedalando 
por um desenvolvimento urbano sustentável.
Disponível em: <www.iclei.org/fileadmin/PUBLI-
CATIONS/Case_Studies/ICLEI_cs_184_Soroca-
ba_UrbanLEDS_2016_PT.pdf>.

(5) The Rockefeller Foundation. 100 Resilient 
Cities − Rio resiliente − Estratégia de resiliência da 
cidade do Rio de Janeiro.
Disponível em: <www.100resilientcities.org/pa-
ge/-/100rc/pdfs/PEF-0019-16-210x280-Livro-Com-
pleto%20(1).pdf>;
Brasil 2016. Centro de Operações Rio
Disponível em: <www.brasil2016.gov.br/pt-br/lega-
do/centrodeoperacoesrio>.
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Parcerias para 
soluções
O desafio das mudanças climáticas não é algo 
a ser enfrentado sozinho. O exemplo vem do 
Acordo de Paris, que uniu 195 países em torno 
de uma causa comum. Cada nação apresentou 
seus compromissos, e a somatória dos esforços 
apontará se são o suficiente ou se será preciso 
fazer mais. A premissa do tratado é que todos 
têm de participar, ou as soluções ficam isoladas, 
fragmentadas e não ganham a escala necessária 
para evitar que a temperatura da Terra suba mais 
que 2oC até 2100, com empenho para que não 
ultrapasse 1,5oC.

Assim também é no nível local: enfrentar 
ameaças e efeitos do clima nas casas, bairros, 

distritos, cidade ou em toda a região requer 
esforço conjunto, de maneira integrada e 
sinérgica. Afinal, tudo está conectado. Muitas 
vezes, grupos e instituições de fora dos 
departamentos municipais têm conhecimento 
e recursos humanos que agregam valor aos 
esforços de mitigação e adaptação de uma 
maneira que, sozinha, a administração municipal 
não conseguiria obter. A seguir estão listados 
exemplos de possíveis parcerias para a estratégia 
de enfrentamento das mudanças climáticas. A 
cidade precisa assumir o importante papel de 
articular diálogos, chegar a consensos e alcançar 
resultados positivos na escala necessária. No 
capítulo anterior, os passos para a elaboração 
da estratégia de enfrentamento das mudanças 
climáticas indicam em que momentos, 
exatamente, esses grupos podem ser abordados.
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Parceiros Por quê O que podem fazer

universida-
des e  
institutos 
de pesquisa

Podem dar apoio técnico para ini-
ciativas do município ou desenvol-
ver pesquisas que auxiliem a cidade 
a elaborar um diagnóstico dos 
desafios e a verificar a viabilidade 
técnica de um projeto.

Há várias frentes, como pesquisa 
sobre a recuperação com espécies 
nativas de áreas de mananciais que 
podem ampliar o abastecimento de 
água das cidades, ou como implan-
tar eficiência energética na ilumina-
ção pública.

associações 
de bairro e 
ONGs locais

Têm acesso, ouvem e são ouvidos 
pelos grupos mais vulneráveis, 
como idosos, crianças e comunida-
des com poucos recursos; atuam 
e têm conhecimento aprofundado 
sobre áreas vulneráveis ou amea-
çadas (encostas desmatadas, rios 
poluídos, população em risco). 

Auxiliar na sensibilização de mo-
radores sobre perigos climáticos 
e na promoção de mudanças de 
comportamento, ou no melhor en-
tendimento dos desafios que essas 
pessoas e áreas enfrentam. 

ONGs e redes 
internacio-
nais

Trazem informações sobre boas 
práticas internacionais e podem 
apresentar e divulgar os desafios 
da cidade internacionalmente, bem 
como promover novos contatos.

Assistência estratégica (comuni-
cação, tecnologia, metodologias 
e ferramentas, fontes de financia-
mento) em diversas áreas (flores-
tas, água, mobilidade, resíduos 
sólidos, saúde, ações de mitigação 
e adaptação).

agências e 
instituições 
financeiras 
internacio-
nais

Agências de desenvolvimento, 
como as da ONU, e instituições fi-
nanceiras, como o Banco Mundial, 
criam e executam soluções para os 
desafios da humanidade.

Consultoria, auxílio no planejamen-
to e na busca por financiamentos 
para projetos de mitigação e adap-
tação. 

Parceiros para toda obra
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parceiros Por quê o que podem fazer

setor 
privado

Preocupa-se cada vez mais com o 
impacto das mudanças climáticas 
no sucesso de seu empreendimen-
to e sabe que uma cidade próspera 
e equilibrada social, ambiental e 
economicamente é positiva para os 
negócios.

Melhorar a eficiência energética e 
uso da água nos empreendimentos, 
por exemplo, o que contribui para 
mitigação e adaptação na cidade. 
Corporações podem financiar proje-
tos, sob uma política corporativa de 
responsabilidade socioambiental. 

municípios 
vizinhos

Cidades e comunidades do entorno 
muitas vezes enfrentam problemas 
bem parecidos.

Políticas e medidas conjuntas, 
por meio de consórcio, grupo de 
trabalho ou câmara técnica, para 
despoluir uma fonte de água usada 
por todos, ou iniciativas em energia 
e transportes para garantir as ativi-
dades econômicas, que costumam 
empregar pessoas de toda a região, 
não apenas de um município. 

moradores 
da cidade

Pequenas mudanças diárias de 
comportamento geram, em conjun-
to, resultados positivos no longo 
prazo.

Descarte adequado do lixo, uso in-
teligente da água e energia e prática 
de hábitos saudáveis, como locomo-
ção por bicicletas em ciclovias ou 
caminhadas em passeios públicos. 

Fonte: Banco Mundial, 2016. Guide to climate change adaptation in cities − web toolkit (Guia para adaptação às 
mudanças do clima nas cidades − kit de ferramentas web)(1).
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Financiamentos nacionais 
e internacionais  

Providenciar o dinheiro necessário para colocar em 
prática compromissos e projetos para mudanças 
climáticas é um desafio comum a empresas, 
cidades, estados e países. Um ponto positivo é 
que cresce a percepção de que é preciso promover 
maneiras de financiar soluções nas áreas urbanas. 
Estima-se que mais de 100 trilhões de dólares 
estejam disponíveis hoje no mercado para 
financiar bons projetos, segundo a Declaração 
de Bônus Verde de Paris (The Paris Green Bond 
Statement), emitida por um grupo de investidores 
internacionais durante a COP 21, em 2015(2). 

O Fundo Verde para o Clima (Green Climate 
Fund, GCF), que vem sendo negociado e discutido 
nas últimas Conferências do Clima, deve dispor, 
até 2020, de 100 bilhões de dólares ao ano para 
ajudar países em desenvolvimento a adotarem 
medidas adequadas a um desenvolvimento 
sustentável ou para se recuperarem de danos 
já provocados pelo clima. A expectativa é que 
as cidades também possam contar com esses 
recursos. Aqui no Brasil há alguns caminhos para 
a obtenção de financiamentos (leia mais a seguir). 

A percepção, entretanto, é de que existem 
as mais variadas dificuldades para as cidades 
conseguirem acesso efetivo a eles. Enquanto 
muitos municípios reclamam que não há quem 
financie seus projetos, os potenciais investidores 
afirmam que não encontram propostas viáveis 
e rentáveis o suficiente. De acordo com o Banco 
Mundial, apenas uma pequena porcentagem 
das quinhentas maiores cidades em países em 
desenvolvimento têm capacidade de obtenção de 
crédito: cerca de 4% do mercado internacional(3).

A situação mais comum, atualmente, é a 
seguinte: boa parte das cidades acaba utilizando 
recursos próprios ou contando com subsídios de 
outras esferas de governo (estadual ou federal) 
para viabilizar seu projeto, o que não se sustenta 
no longo prazo ou dificulta o ganho de escala. 

Em 2015, uma coalizão de quarenta bancos, 
governos e organizações da sociedade civil, 
a Cities Climate Finance Leadership Alliance, 
vinculada à ONU, foi lançada para acelerar 
investimentos em infraestrutura urbana resiliente 
e de baixa emissão de carbono. Em seu primeiro 
relatório "The State of City Climate Finance" 
(A Situação do Financiamento para Mudanças 
Climáticas nas Cidades, em tradução livre)(4), o 
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grupo identificou os obstáculos mais comuns, que 
impedem ou limitam as cidades na obtenção de 
financiamentos:

	 incerteza sobre políticas regulatórias e de 
impostos;

	 falta de conhecimento da cidade para o 
desenvolvimento de projetos;

	 ausência de controle sobre 
planejamento de infraestrutura;

	 alto custo das transações;
	 inexistência de modelos comprovados de 

financiamento nos níveis municipal e regional. 

No mesmo documento, há recomendações 
para que esses recursos possam ser mobilizados. 
Entre eles, que os governos nacionais criem 
políticas e incentivos que levem as cidades a 
adotarem ações adequadas. Cita, como exemplo, 
o ICMS Ecológico no Brasil, por meio do qual o 
Paraná recebeu cerca de 200 milhões de dólares, 
o que ajudou as áreas protegidas do Estado a 
crescerem 165% entre 1992 e 2001.

Outra recomendação foi direcionar recursos 
internacionais a instituições financeiras locais, 
por conhecerem melhor e estarem mais bem 

posicionadas para auxiliar projetos municipais. 
O Programa EcoCasa, no México, administrou 
mais de 50 milhões de dólares do Fundo de 
Tecnologia Limpa, do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e do Banco Alemão 
KfW, em empréstimos a construtoras, para que 
estas empregassem tecnologias renováveis e de 
eficiência energética nas obras. A proximidade 
permitiu a melhor identificação de construtoras 
locais elegíveis aos empréstimos. De 2013 até 
setembro de 2015, o EcoCasa atingiu metade de 
sua meta, de financiar 27.600 casas sustentáveis 
até 2019, o que evitará a emissão de 1 milhão de 
toneladas de tCO

2
e. 

Ou seja, apesar dos obstáculos, é possível criar 
projetos inovadores, sobretudo se houver aposta 
no diálogo entre cidades, prestadores de serviço, 
parceiros e financiadores e se eles forem robustos 
o suficiente para passar confiança e credibilidade 
ao investidor. Sabe-se que os financiamentos para 
ações climáticas vêm crescendo com programas 
especificamente voltados a governos locais e 
subnacionais lançados por instituições como 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Banco 
Europeu de Investimento, Global Environment 
Facility e Global Energy Basel. 
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Mecanismos e fontes de recursos para 
projetos sobre mudanças do clima

Mecanismos

Pagamentos por serviços ambientais  
Serviços ambientais ou ecossistêmicos são os benefícios que a 

natureza oferece às pessoas direta ou indiretamente, garantindo 
sua sobrevivência. A polinização das abelhas; os ecossistemas 
que purificam a água e o ar, por meio do solo, árvores e micro-

organismos; e a água doce provida por nascentes e corpos d'àgua 
são serviços ambientais. A degradação dos ecossistemas e o 

desaparecimento de espécies fizeram surgir um movimento pela 
valoração econômica desses serviços, o que, por sua vez, levou à 

criação do conceito de pagamento por serviços ambientais (PSA) ou 
ecossistêmicos (PSE). Ou seja, quem preserva determinados serviços 
ambientais é pago por isso. Um exemplo de PSA é o ICMS Ecológico 

(ler sobre ele a seguir), e um programa bem-sucedido nessa área 
vem de Extrema (MG), cuja Prefeitura paga uma soma mensal aos 
proprietários de terras que protegem nascentes e rios situados em 

suas terras, tornando-se assim “produtores de água”. 

Redd+ (Redução de Emissões 
por Desmatamento e 

Degradação Florestal) 
Mecanismo internacional de incentivos para 

quem protege, recupera ou maneja florestas de 
forma sustentável, com base em resultados. Ou 
seja, se um projeto comprovar que preservou ou 
recuperou vegetação nativa, capacita-se a receber 
recursos do REDD+, que podem ser direcionados 

para fins sociais. Em suma, é um incentivo 
para manter a floresta em pé, que recompensa 
proprietários de terra e comunidades e também 
ajuda a combater o desmatamento. No Brasil, o 
mecanismo capta recursos via Fundo Amazônia 
(leia mais sobre o fundo a seguir). Cerca de 1,2 
bilhão de reais já foram destinados, entre 2008 
e 2015, a oitenta projetos que comprovaram a 

redução de desmatamento na Amazônia(5). 

Mecanismos de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) 

O chamado mercado de créditos de carbono 
surgiu com o Protocolo de Kyoto. Uma empresa 

ou país que precisa compensar emissões de 
GEE pode “comprar” créditos de projetos 

que deixaram de emitir. Os MDL são projetos 
certificados por reduzirem emissões e recebem 

créditos de carbono por isso. Tais créditos 
podem ser comercializados com os países que 

têm metas a cumprir ou com empresas que 
querem ou precisam reduzir suas emissões. Um 

aterro sanitário que captura e evita que o gás 
metano da decomposição do lixo seja lançado 
na atmosfera é um exemplo clássico de projeto 

de MDL. O Protocolo de Kyoto termina em 
2020, e um novo mecanismo está previsto no 

Acordo de Paris.

Créditos  
de carbono  

ou Redução Certificada 
de Emissões (RCE), são 

certificados emitidos 
para quem reduziu sua 
emissão de gases de 

efeito estufa. Um crédito 
de carbono corresponde 

a uma tonelada de 
CO

2
e. Os créditos são 

comercializados entre 
quem precisa compensar 

o que emitiu e quem 
já reduziu emissões 

(e, portanto, obteve o 
crédito). 
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Impostos e fundos Ao longo dos últimos anos, foram criados diferentes fundos e impostos para 
fomentar e financiar programas e práticas que respondam aos desafios das mudanças climáticas. Na prática, muitos 
instrumentos precisam ser aprimorados e ganhar escala, carecem de governança clara ou ainda não ganharam 
escala, mas, com o aumento da relevância do tema, frente, por exemplo, à ratificação do Acordo de Paris, é válido 
ficar atento a possíveis aprimoramentos desses instrumentos ou à criação de novos mecanismos.

ICMS Ecológico
Mecanismo tributário que possibilita ao 

município acesso a parcelas maiores dos 
recursos arrecadados pelo estado por meio 

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), quando atendem a 

determinados critérios ambientais de leis 
estaduais. Uma pontuação mais elevada nos 
critérios de repasse é dada ao município que 
preserva florestas e conserva biodiversidade, 

e ele recebe recursos financeiros, a título 
de compensação e de incentivo à criação 
e à manutenção de áreas de conservação. 
No Paraná, 200 milhões de dólares foram 
redistribuídos entre 1992 e 2001, e áreas 

protegidas aumentaram 165% nesse período. O 
gestor municipal deve confirmar se seu estado 

também adotou o ICMS Ecológico e se informar 
sobre como se beneficiar dele.

Fundo Amazônia 
Criado em 2008, pelo Decreto no 6.527, capta 

doações para investimentos não reembolsáveis 
em ações de prevenção, monitoramento e 

combate ao desmatamento e de promoção da 
conservação e do uso sustentável das florestas 

no bioma Amazônia. Parte dos recursos 
também pode ser aplicada em monitoramento 

e controle do desmatamento em outros 
biomas brasileiros e países tropicais. O Fundo 
Amazônia é administrado pelo BNDES e seus 
recursos vêm de doadores, como o governo da 
Noruega, o banco alemão KfW e a Petrobras. 

Mais informações disponíveis em:  
<www.fundoamazonia.gov.br>.

Programa ABC 
Implantado em 2010, é uma linha de financiamento 

focada no produtor que faz parte do Plano ABC 
(Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às 
Mudanças Climáticas para a Consolidação de 

uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura), um dos planos setoriais elaborados 
no Decreto no 7.390/2010. Entre seus objetivos 

estão: reduzir as emissões de GEE das atividades 
agropecuárias, diminuir o desmatamento, 

aumentar a produção agropecuária em bases 
sustentáveis, ampliar área de florestas cultivadas 
e estimular a recuperação de áreas degradadas. 
Produtores agropecuários e cooperativas podem 

solicitar os recursos, beneficiando indiretamente as 
cidades onde têm produção. No ano-safra 2015-16, 
o programa liberou 2 bilhões de reais em crédito, 
segundo o Ministério da Agricultura. Já investiu 
13,2 bilhões de reais desde 2010 em um total de 
28,5 mil contratos com produtores rurais (6). Mais 
informações disponíveis em: <www.bndes.gov.br/

apoio/abc.html>.

Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima 

Também chamado de Fundo Clima, foi criado pela 
Lei n° 12.114/2009, regulamentado pelo Decreto 

n° 7.343/2010 e é um instrumento da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC − Lei 

n° 12.187/2009). Vinculado ao Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), oferece recursos para 

atividades como formulação de políticas públicas 
para solução de problemas relacionados à emissão 

e à mitigação de emissões de GEE. Há recursos 
reembolsáveis, administrados pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

e não reembolsáveis, a cargo do Ministério 
do Meio Ambiente. As fontes de recursos são: 

dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) da União; doações de entidades nacionais 

e internacionais, públicas ou privadas; outras 
modalidades previstas na lei. Mais informações 

disponíveis em: <www.mma.gov.br/apoio-a-
projetos/fundo-nacional-sobre-mudanca-do-clima>.
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Instituições financeiras

Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD)  

Atua no Brasil desde 2007 e acompanha 
políticas de investimento mais equitativas 

e de menor emissão de carbono. Em 
2013, firmou parceria com o Banco 

de Desenvolvimento de Minas Gerais 
(BDMG), pela qual a agência francesa 

concede uma linha de crédito ao banco 
destinada ao financiamento de projetos 

pelo clima no nível municipal. Além disso, 
esse acordo inclui cooperação técnica para 
o acompanhamento da execução de tais 

projetos. Mais informações disponíveis em: 
<brasil.afd.fr/>.

Banco de Desenvolvimento 
da América Latina (CAF)  

Formado por dezessete países da América 
Latina e Caribe, mais Portugal e Espanha, 
além de instituições financeiras privadas, 

o banco fornece crédito, recursos não 
reembolsáveis e apoio em estruturação 

técnica e financeira a projetos dos 
setores público e privado na região. Mais 

informações disponíveis em: 
<www.caf.com/pt>.

Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID)  

Criado em 1959 como uma parceria entre 
dezenove países da América Latina e 

os Estados Unidos, apoia iniciativas de 
desenvolvimento na América Latina e 

Caribe. Oferece empréstimos, doações 
e assistência técnica para 26 países 
da região, sendo um dos objetivos a 

mitigação das mudanças climáticas e o 
apoio a iniciativas que promovam o uso 

de energias renováveis e sustentabilidade 
ambiental. Mais informações disponíveis 
em: <www.iadb.org/en/inter-american-

development-bank,2837.html>.

Banco Alemão KfW 
Banco de fomento que administra recursos 

de cooperação financeira do governo 
daquele país. Atividades relacionadas ao 

meio ambiente e às mudanças do clima são 
um de seus focos de atuação. A instituição 

alemã financia projetos ambientais em 
países em desenvolvimento, junto com o 
Ministério para Cooperação Econômica 

e Desenvolvimento (BMZ) e o Ministério 
do Meio Ambiente, Proteção da Natureza, 
Construção e Segurança Nuclear (BMUB). 

Mais informações disponíveis em: 
<goo.gl/7T9WVP>.
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Afinal, vale a pena?

O planejamento integrado com outros setores é, 
como já mostrado, essencial ao enfrentamento 
das mudanças climáticas. Isso inclui entender 
como funcionam as diferentes políticas públicas 
municipais, estaduais ou nacionais e de que 
forma o desafio do clima está integrado ou não 
a elas. É preciso, portanto, que o gestor público 
identifique os pontos de sinergia – eles podem ser 
encontrados em algumas áreas vitais, como a dos 
resíduos sólidos, saneamento, obras, mobilidade 
urbana e saúde.

Em sua fala durante a abertura de uma 
conferência para empresas chamada Climate 
Action, durante a COP 19 de Varsóvia, Polônia, 
em 2013, Achim Steiner, então diretor executivo 
do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma), lembrou que a humanidade 
nunca teve certeza absoluta sobre algo antes 
de agir, mas isso nunca a impediu de tomar 
decisões: “Mesmo se a mudança climática 
comprovasse ser um completo mal-entendido 
científico, muitas das respostas a ela fazem 
sentido para a humanidade e para o planeta, 
pois são sobre eficiência de recursos, redução 
de poluição, melhores condições de saúde, 
padrões de urbanização”. A poluição do ar, por 
exemplo, que tem componentes que causam o 
efeito estufa, chamados de black carbon (fuligem 
ou carbono negro), “deixa milhões de pessoas 
doentes, levando a algo entre 4 milhões e 6 
milhões de mortes prematuras por ano. Então 
por que não agimos?”.

É por isso que, na área de mudanças 
climáticas, cada vez mais tem se falado na 
adoção das medidas “no regrets”, ou seja, 
de não arrependimentos, e instituições como 
ONU e Banco Mundial trabalham com essa 
perspectiva em relação às mudanças climáticas 
e aos desastres naturais. São atitudes que, 
independentemente da confirmação dos piores 
cenários projetados para o clima, trazem 
benefícios ao ambiente e à população, sobretudo 
aos grupos mais pobres ou mais vulneráveis, com 
menos chances de conseguir se precaver. 

O fato de muitas cidades estarem investindo 
em ciclovias e estimulado seus cidadãos a 
caminharem mais, a fim de reduzir emissões 

Black carbon(7), 
 ou carbono negro, é uma matéria 
particulada produzida durante a 

combustão incompleta de combustíveis 
fósseis, de madeira ou de biomassa. 

É, basicamente, a fuligem que sai 
dos veículos a diesel e de queimadas 
em florestas. Eles contribuem para 
a retenção de calor na atmosfera e 

também poluem o ar, em especial nas 
cidades. 
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do setor de transportes, também resulta em 
moradores mais saudáveis, pois praticam 
atividades físicas, e há menos poluição no ar, o 
que alivia a pressão sobre o sistema público de 
saúde. Em municípios como São Paulo, com 
uma frota de mais de 8 milhões de veículos, o 
tradicional rodízio obrigatório nos dias úteis da 
semana é uma forma de combater a má qualidade 
do ar, principalmente nos dias mais quentes. 

Em inundações e deslizamentos, fatos 
recorrentes em áreas urbanas de países como o 
Brasil, e que tendem a piorar, famílias perdem 
bens e casas; funcionários não conseguem chegar 
ao trabalho porque as estradas ficam alagadas, 
sem falar no risco de acidentes; os pequenos 
comércios veem seus estoques e equipamentos 
ameaçados ou destruídos; e os vetores de 
doenças presentes em águas contaminadas 
podem atingir mais pessoas.

Melhorias em infraestrutura, serviços básicos, 
saúde e qualidade de vida promovidas pelas 
cidades como medidas de mitigação e adaptação 
têm ainda outra vantagem: podem tornar o 
município economicamente mais interessante, 
seja pela economia que algumas medidas trazem, 
seja pelo retorno de investimentos. Uma pesquisa 
do projeto New Climate Economy aponta que 
investir em transporte público de baixa emissão 
de carbono, eficiência na construção civil e 
administração de resíduos em cidades podem 
levar o mundo a uma economia da ordem de 17 
trilhões de dólares até 2050 e à redução de 3,7 
gigatoneladas de CO

2
e ao ano em 2030. 

O relatório recomenda (8) que as cidades se 

comprometam com o desenvolvimento urbano 
de baixo carbono até 2020 e que se associem 
ao Compacto de Prefeitos (Compact of Mayors, 
uma coalizão global de prefeitos e cidades para 
enfrentar a mudança do clima, preparar-se 
para seus impactos e acompanhar e reportar 
periodicamente seu progresso. Qualquer cidade, 
independentemente de sua localização ou 
tamanho, pode participar (veja como em <goo.gl/
zn4SpS>).

Segundo a pesquisa, uma análise de padrões 
de construção verde de Recife (PE) aponta que 
o investimento adicional de 3% para promover o 
“resfriamento passivo” (tecnologias para melhorar 
a temperatura local sem ter de se recorrer ao uso 
de ar-condicionado, por exemplo) é recuperado 
em seis anos em prédios comerciais e em sete 
anos em prédios públicos e que após isso o 
investimento geraria economia por mais de quatro 
décadas. Nas cidades com estrutura adequada de 
ciclovias, a economia se dá na área de saúde, pela 
redução de poluição do ar (ciclistas usam menos 
o carro) e pelo aumento de atividade física na 
população. 

Todos esses exemplos deixam claro 
que as mudanças climáticas pedem ações 
transformadoras e criativas e, embora sejam 
um dos maiores desafios atuais, trazem 
oportunidades que, se bem pensadas, trabalhadas 
e executadas, podem levar a um novo patamar de 
qualidade de vida para a humanidade. É preciso 
encarar o desafio e garantir uma cidade melhor e 
próspera para abrigar e se desenvolver junto com 
esta e as futuras gerações. 
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Obs: Alagoas, Rio Grande do Norte, 
Sergipe, Rondônia, Roraima, Mato 
Grosso do Sul e Distrito Federal não 
possuem lei, projeto de lei ou fórum de 
discussão sobre políticas de mudanças 
climáticas. 
Fontes das legislações: 
Observatório de Políticas Públicas 
de Mudanças Climáticas, do 
Fórum Clima. Disponível em: 
<forumempresarialpeloclima.org.br/
observatorio-de-politicas-publicas-de-
mudancas-climaticas>. Portal O Eco. 
Disponível em: <www.oeco.org.br/
noticias/26628-site-acompanha-leis-
estaduais-de-mudancas-climaticas>.
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